EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE ITAGUAI – RJ.

 

                                            H.R.L. LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E TERRAPLANAGEM LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ n° 02.745.407/0001-73, com sede na rua Padre Cezare Vigezzi n° 457 – Parque independência – CEP: 23810-680, Itaguaí - RJ, por sua advogada, infra-assinada Dra. LOURDETE FERNANDES DE MOURA, com escritório à Rua Dr. Curvelo Cavalcante n( 189 sala 315 – Centro – Itaguaí, vem à presença de V.Exa. propor a presente 

AÇÃO DE COBRANÇA

em face de WASTECH LTDA,  situada na Estrada do Côco – Shopping do Côco – Sala 427 – 4° andar – Lauro de Freitas - Bahia – BA - CEP: 42700-000, pelos seguintes fatos, fundamentos e razões de direito:

II - DOS FATOS

A autora trabalha no ramo de locação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, tratores agrícolas e veículos de cargas.

Em 01/02/2005, realizou um contrato de locação de serviços com a ré (em anexo), na qual tinha como objeto de locação uma retroescavadeira marca Case, Modelo 580L, para realização de serviços na rua Darcy Pereira, 984 – Parque Industrial de Santa Cruz, RJ.

O valor do aluguel acordado foi de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por hora, incluídas as despesas de operador e manutenção da máquina locada.

A ré utilizou a máquina por 371 horas, gerando assim, o valor de R$ 9.275,00 (nove mil duzentos e setenta e cinco reais). Com a retenção do imposto da Seguridade social no valor de R$ 204,05 (duzentos e quatro reais e cinco centavos) o valor a ser cobrado passou para R$ 9.070,95 (nove mil e setenta reais e noventa e cinco centavos), com vencimento em 08/04/2005, conforme NF n° 435 e duplicata em anexo.

Ocorre que a ré não procedeu o pagamento na data aprazada e mesmo depois de diversas tentativas de acordo para regularizar o pagamento, a ré continuou a se abster de pagar, caracterizando sua inadimplência.

Não tendo possibilidade de conseguir receber pela via amigável, busca a tutela judicial a fim de garantir seus direitos.

IV – DOS PEDIDOS

Protesta por todos os  meios de prova em direito admitidas, em especial a documental e testemunhal superveniente.





Ante ao exposto requer:

a) a citação da empresa Ré para querendo contestar a presente, sob pena de revelia e confissão;

b) a procedência dos pedidos;

c) condenação ao pagamento de R$ 9.070,95 (nove mil setenta reais e noventa e cinco centavos);

d) condenação em juros e correção monetária desde o vencimento.

e) a inversão do ônus da prova, nos termos da lei consumerista;

Dá-se à causa, o valor de R$ 9.070,95 (nove mil setenta reais e noventa e cinco centavos).

Nestes Termos

Pede Deferimento

Itaguaí, 22 de Fevereiro de 2007.
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